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Limite de desconto de crédito consignado se aplica a empréstimo concedido a aposentado por entidade de
previdência complementar (STJ)

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), as garantias previstas pela Lei
10.820/2003 aos empregados que contraem empréstimo mediante consignação em folha de
pagamento – inclusive em relação aos limites de desconto das prestações em folha – são
extensíveis aos aposentados que realizam operações de crédito com entidades de previdência
complementar fechada.

No entendimento do colegiado, embora a Lei 10.820/2003 faça menção direta apenas às operações
realizadas por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, as normas também
se aplicam à contratação de crédito pelo aposentado com a entidade de previdência
complementar.

"Não se coaduna com a boa-fé e a lealdade, tampouco com o elevado padrão ético, exigidos nos
incisos II e III do artigo 4º da Resolução 4.661/2018 do Conselho Monetário Nacional, o
comportamento da entidade fechada de previdência complementar que pactua com o seu assistido
a concessão de empréstimo, mediante o desconto, diretamente da folha de pagamento, de valores
que consomem grande parte do benefício de aposentadoria, retirando-lhe a capacidade financeira
para viver dignamente, senão quando o reduz à condição de miserabilidade", afirmou a relatora do
recurso, ministra Nancy Andrighi.

Em ação contra a entidade de previdência, o aposentado pediu que fossem limitados os descontos
em sua aposentadoria complementar ao patamar de 30% de seus rendimentos brutos, após os
descontos obrigatórios. O patamar era o máximo previsto pela Lei 10.820/2003 à época do
ajuizamento da ação – posteriormente, com a publicação da Lei 14.431/2022, o limite foi elevado
para 40%, sendo 5% destinado à amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito
consignado.

Após ter a ação negada em primeiro grau, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) acolheu o
pedido do aposentado, entendendo que os descontos em sua folha teriam superado o limite legal.
Em recurso especial, a entidade de previdência argumentou que não poderia ser equiparada às
demais instituições financeiras abarcadas pela Lei 10.820/2003.

Proteção legal tem ainda mais importância na aposentadoria

A ministra Nancy Andrighi destacou que, conforme interpretação dada pela Segunda Seção à Lei
10.820/2003, a imposição de limite ao desconto em folha de pagamento busca preservar a
dignidade do tomador de crédito consignado, de modo a impedir que ele comprometa seriamente a
sua remuneração e passe a não ter meios de subsistência própria e familiar.

Segundo a relatora, não há motivo legal para que não seja garantida ao ex-empregado aposentado
a mesma proteção dada ao empregado regido pela CLT que contrai o crédito consignado com
desconto em folha de pagamento, independentemente de o credor ser uma instituição financeira,
sociedade de arrendamento mercantil ou entidade de previdência complementar autorizada a
realizar operação de crédito.

"Por sinal, é na aposentadoria que essa proteção se torna ainda mais importante, considerando a
vulnerabilidade inerente à velhice, à deficiência ou à incapacidade, que justifica a transição do
trabalhador para a inatividade", apontou a ministra, citando as disposições da Resolução
4.661/2018 do Conselho Monetário Nacional.

No caso dos autos, contudo, Nancy Andrighi reconheceu que o valor dos descontos realizados pela
entidade de previdência não ultrapassava os limites estabelecidos pela Lei 10.820/2003. Dessa
forma, a relatora deu provimento ao recurso especial para autorizar a entidade a descontar, na
folha de pagamento de aposentadoria complementar, o valor integral das prestações mensais dos
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https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/entidades-vinculadas/autarquias/previc/regulacao/normas/resolucoes/resolucoes-cmn/resolucao-cmn-no-4-661-de-25-de-maio-de-2018.pdf/view
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#art1%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.820.htm#art1%C2%A71
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2140622&num_registro=202000406103&data=20220315&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2140622&num_registro=202000406103&data=20220315&formato=PDF
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empréstimos contraídos pelo aposentado.

REsp 2033245

Fonte: STJ, em 30.05.2023
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